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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 
 

Referência: Chamamento Público nº. 01/2022 – Credenciamento de leiloeiros oficiais para a 
realização de leilões de veículos e de outros bens móveis sob a responsabilidade ou pertencentes à 
BHTRANS. 

 
Impugnante: PÂMELA DE SOUZA ALVES 
CPF:             145.758.946-05 
 
I – TEMPESTIVIDADE  
 
PÂMELA DE SOUZA ALVES apresentou, em 05/07/2022, impugnação tempestiva aos termos do 
Edital, a qual passamos a examinar e a responder seus quesitos. 
 
II – ALEGAÇÃO 
 
Alega a Impugnante, em apertada síntese, que: 
 
“A exigência de, no mínimo, 100 (cem) veículos em um único leilão, fere o princípio da legalidade, da 
competitividade, extrapolando os limites legais. 
 
[...] 
 
A Lei de Licitação em nenhum momento concede a possibilidade de exigir um número mínimo de 
lotes. A Administração não possui discricionariedade para tal, ou seja, não pode exigir algo que a lei 
não lhe permita”. 
 
Requer que o acolhimento e provimento da impugnação a fim de que se corrijam os vícios 
detectados. 
  
III – ANÁLISE 
 
Inicialmente, faz-se necessário observar as disposições contidas no preâmbulo do Edital, segundo o 
qual o Chamamento Público n.º 01/2022 é regido pela Lei Federal n.º 13.303/2016 (Lei de 
Responsabilidade das Estatais) e pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos da BHTRANS. 
 
A Lei 13.303/2016, em seu art. 58, determina que: 
 

“Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes parâmetros: 
 
[...] 
 
II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente 
relevantes, de acordo com parâmetros estabelecidos de forma expressa no instrumento 
convocatório”; 

 
Já o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da BHTRANS, em seu o art. 69, diz que: 
 

“Art. 69. Quanto à qualificação técnica poderá ser exigido dos licitantes a apresentação 
dos seguintes documentos: 
 
[...] 
 
II. comprovação, por meio de certidões e/ou atestados de outras pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, de contratações similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, e indicação das instalações e do aparelhamento e 
do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos, permitida a exigência de quantidades mínimas (limitada a 50% do objeto) 
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e demonstração de que o licitante tenha executado serviços similares por um 
prazo mínimo, desde que proporcional ao objeto licitado;” (Grifo nosso). 

 
Além dos normativos acima, destacamos que, no entendimento do TCU, é indevido "exigir número 
mínimo de atestados de capacidade técnica, bem como a fixação de quantitativo mínimo 
nesses atestados superior a 50% [...] dos quantitativos dos bens e serviços que se pretende 
contratar, a não ser que a especificidade do objeto o recomende, situação em que os motivos de fato 
e de direito deverão estar devidamente explicitados no processo administrativo da licitação". 
Precedentes mencionados na decisão: Acórdãos nºs 737/2012, 1.695/2011, 534/2011, 1.557/2009, 
2.143/2007, 1.341/2006, 1.937/2003 e 124/2002, todos do Plenário e 3.157/2004, da 1ª Câmara. No 
mesmo sentido: Acórdãos nºs 2.898/2012, 1.948/2011 e 3.170/2011, 825/2019, 2.924/2019, 
2.032/2020, todos do Plenário; e Acórdão nº 1.251/2022, da 2ª Câmara. (TCU, Acórdão nº 
1.052/2012, Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer Costa, DOU de 10.05.2012.) 
 
Após esse esclarecimento, cumpre transcrever o disposto nas regras editalícias: 
 

“4.4 – CAPACITAÇÃO E IDONEIDADE TÉCNICA 
 
[...] 
 
4.4.2 – Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado e comprove(m): 
 
a) a realização de eventos similares (leilões empresariais e/ou judiciais e/ou 
extrajudiciais de bens móveis) devido à dinâmica do processo exigir conhecimento das 
regras e deliberações sobre os bens a serem leiloados; e 
 
b) a realização de leilão(ões) oficial(ais) devido ao conhecimento dos processos de 
desvinculação de débitos / alienações e demais encaminhamentos necessários junto aos 
órgãos públicos; e 
 
c) a realização de leilões onde tenha sido ofertado pelo menos 100 (cem) veículos em 
um único leilão devido à necessidade de conduzir todo o processo de prestação de 
contas, pagamentos e logística necessária para visitação, leilão e entrega dos 
bens, gerando todas as documentações necessárias para realização da hasta 
pública”. (Grifo nosso). 
 

Prosseguindo, como as alegações apresentadas pela Impugnante tratavam-se de questões técnicas, 
a CPL encaminhou a Impugnação para análise e esclarecimento da área competente, Gerência de 
Estacionamento e Logística Urbana - GELUR da BHTRANS que, após análise, encaminhou a 
resposta transcrita a seguir: 
 

“Segue manifestação técnica acerca da impugnação apresentada pela leiloeira oficial, 

a Sra. Pâmela de Souza Alves: 

A exigência de apresentação de atestado que comprove “a realização de leilões onde 

tenha sido ofertado pelo menos 100 (cem) veículos em um único leilão devido à 

necessidade de conduzir todo o processo de prestação de contas, pagamentos e 

logística necessária para visitação, leilão e entrega dos bens, gerando todas as 

documentações necessárias para realização da hasta pública” foi baseada na média 

histórica de leilões realizados pela BHTRANS, conforme editais anteriores em anexo. 

Observa-se que, nos 05 últimos leilões realizados pela BHTRANS, foram levados a 

hasta pública um total de 1470 veículos, o que resulta em uma média de 294 lotes por 

leilão. Importante ressaltar que a expressão "em um único leilão" não significa 

necessariamente em um único lote, já que um lote pode conter mais de 1 veículo. 

Considerando as especificidades dos serviços que serão prestados e, ainda, que não 
há previsão de qual será o intervalo entre os leilões a serem realizados, é 
indispensável que o(a) leiloeiro(a) credenciado(a) detenha a capacidade técnica para 
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cumprir com as obrigações contratuais. Sendo assim, torna-se imprescindível que ele 
seja especializado, possuindo know-how comprovado para a execução dos serviços. 

  
Diante do exposto, consideramos que o quantitativo mínimo exigido é imprescindível 
para assegurar a boa execução contratual, observadas as características do objeto e 
do futuro contrato.” 

 
Sendo assim, é possível observar que as exigências de capacitação técnica contidas no Edital em 
tela estão em consonância com a legislação vigente, não se vislumbrando quaisquer irregularidades.  
 
Além disso, depreende-se de sua leitura que não são exigências desarrazoadas, muito pelo contrário, 
visam o êxito da contratação, uma vez que o objeto não contempla apenas a realização do leilão 
propriamente dita, mas todo o processo de realização, divulgação e organização, com destaque para 
o trecho destacado na alínea “c” do subitem 4.4.2 do Edital transcrita acima. 
 
IV – JULGAMENTO 
 
Pelo exposto, recebemos a impugnação visto que tempestiva e, no mérito, decidimos NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, considerando improcedentes as razões apontadas pela impugnante. 

A Comissão Permanente de Licitação: 
 
 

Belo Horizonte, 12 de julho de 2022. 
 
 
 

Mariana Ferreira da Silva 
Presidente da CPL 

 
 
 
         Ana Paula Heckler                  Leonardo Hideki Okano 
          Membro da CPL                                                                        Membro da CPL 
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